
 

 
 
 

 

 

 
 

 
Relatório Anual de Remuneração 

 
 
 

Coface do Brasil Seguros de Crédito 
S.A. 

 
 
 

2025 

  



 

 
 
 

 

Apresentação 
 

Este relatório apresenta, de forma detalhada, as informações qualitativas 

referentes à Política de Remuneração da Coface do Brasil Seguros de Crédito 

S.A. (“Coface do Brasil”), em conformidade com as exigências do Art. 11 da 

Resolução CNSP nº 476/2024. 

Esta publicação corresponde ao primeiro ciclo regulatório após a entrada em 

vigor da norma, motivo pelo qual, a divulgação de informações quantitativas 

(ICP, ILP e pagamentos excepcionais) será realizada durante o mês de abril 

de 2026, após consolidação interna, respeitando critérios de 

confidencialidade. 

Este documento tem como propósito oferecer transparência quanto ao 

modelo de remuneração, seus princípios, governança, mecanismos de 

alinhamento ao risco e aderência às diretrizes globais do Grupo Coface. 

 

Sobre a Coface do Brasil 
 
A Coface do Brasil integra o Grupo Coface, líder global em seguros de crédito, 

presente em mais de 100 países. A operação brasileira é responsável por 

atividades de subscrição, análise de risco, serviços de cobrança e apoio 

comercial, atendendo empresas de diversos portes e setores. 

A política de remuneração local observa rigorosamente as diretrizes globais 

do Grupo Coface, especialmente aquelas associadas ao arcabouço 

regulatório europeu baseado na Diretiva Solvência II, bem como os requisitos 

da legislação brasileira aplicável ao mercado segurador. 

 

Base Legal 
 

A elaboração deste relatório segue as exigências da Resolução CNSP nº 

476/2024, que estabelece diretrizes sobre remuneração para sociedades 

seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades de 

capitalização e resseguradores locais. 



 

 
 
 

 

Além do marco regulatório nacional, a Coface Brasil adota princípios 

definidos pelo Grupo Coface decorrentes da Diretiva 2009/138/CE (Solvência 

II), que regulamenta práticas de remuneração, gestão de riscos, 

responsabilidade administrativa e governança corporativa. 

O alinhamento entre as normas brasileiras e internacionais garante 

consistência, prudência e robustez no modelo de recompensas adotado pela 

organização. 

 

Princípios da Política de Remuneração 
 

A Política de Remuneração da Coface Brasil tem como objetivo assegurar 

práticas responsáveis e equilibradas, capazes de atrair, reter e engajar 

profissionais, sem comprometer a saúde financeira, a governança e a gestão 

de riscos da companhia. Estes princípios incluem: 

 

• Transparência e clareza na comunicação das regras de remuneração; 

• Prevenção de conflitos de interesse e reforço da independência das 

funções de controle; 

• Alinhamento aos objetivos estratégicos do Grupo; 

• Adoção de critérios financeiros e não financeiros na avaliação de 

desempenho; 

• Ajustes ao risco, incluindo mecanismos de redução de remuneração 

variável em caso de desempenho adverso; 

• Compromisso com igualdade de tratamento, diversidade e práticas 

ESG. 

 

Estrutura de Remuneração 
 
A remuneração dos colaboradores da Coface Brasil é composta pelos 

seguintes elementos: 

 

1. Remuneração fixa: principal componente remuneratório, revisado 

anualmente, baseado na complexidade do cargo, experiência e práticas 



 

 
 
 

 

de mercado. 

2. Remuneração variável anual (bônus): atribuída conforme desempenho 

individual, funcional e organizacional, seguindo metodologia global do 

Grupo Coface. 

3. Incentivos de longo prazo (LTIP): atribuídos a populações elegíveis, 

incluindo ações gratuitas (Free Shares) e unidades de desempenho 

(Performance Units). 

4. Participação nos Lucros e Resultados (PLR): aplicável conforme 

convenção coletiva do Sindicato dos Securitários de SP. 

5. Outros componentes: programas específicos globais, incentivos 

comerciais e prêmios de performance. 

 

População Regulada – Resolução 476 
 

Em conformidade com o Art. 1º da Resolução CNSP nº 476/2024, a Coface 

Brasil identifica como população regulada: 

 

• Presidente; 

• Diretores estatutários e não estatutários; 

• Gestores-chave das áreas de riscos, compliance e auditoria; e 

• Gestores cuja atuação possa impactar materialmente o perfil de risco 

da entidade. 

 

Essa identificação é revisada anualmente para assegurar conformidade com 

o perfil de risco da companhia. 

 

Governança e Processos de Aprovação 
 

A governança da Política de Remuneração segue a estrutura global do Grupo 

Coface e contempla os seguintes níveis de responsabilidade: 

 

• RH Global: define diretrizes gerais e metodologias de remuneração; 

• Comitê Global de Remuneração e RSE: revisa e aprova políticas 

aplicáveis ao pessoal regulado; 



 

 
 
 

 

• Conselho de Administração: valida diretrizes e aprova remuneração 

global dos executivos; 

• RH Brasil: adapta diretrizes globais ao contexto regulatório nacional e 

coordena ciclos de remuneração; 

• Compliance e Gestão de Riscos: avaliam conformidade com a política e 

propõem ajustes quando necessário. 

 

No Brasil, os valores agregados de remuneração variável são homologados 

anualmente pelo Conselho de Administração, sem discriminação individual 

nominal. 

 

Regras da Remuneração Variável 
 

A remuneração variável anual da Coface do Brasil é estruturada de acordo 

com os princípios de meritocracia, sustentabilidade e conformidade 

regulatória, observando as diretrizes globais do Grupo Coface e os requisitos 

da Resolução CNSP nº 476/2024.  

O Incentivo de Curto Prazo (ICP) é calculado com base no atingimento de 

metas individuais, funcionais e corporativas, definidas e distribuídas 

conforme critérios quantitativos e qualitativos aplicáveis às funções.  

Em abril de 2025, a Coface do Brasil procedeu ao pagamento da remuneração 

variável de curto prazo referente ao ciclo de desempenho de 2024. Para a 

população considerada elegível nos termos da Resolução CNSP nº 476/2024, 

o valor total pago a título de Incentivo de Curto Prazo (ICP) foi de R$ 

1.556.724,00 (hum milhão, quinhentos e cinquenta e seis mil, setecentos e 

vinte e quatro reais). 

Para o ciclo de desempenho referente ao ano de 2025, o montante 

consolidado a ser pago a título de bônus no mês de abril de 2026 para esta 

população totalizará R$1.959.526,00(hum milhão, novecentos e cinquenta e 

nove, quinhentos e vinte e seis mil reais) valor apurado de acordo com as 

regras internas vigentes e o atingimento das metas coletivas e individuais dos 

colaboradores elegíveis. 



 

 
 
 

 

No âmbito dos Incentivos de Longo Prazo (ILP), no ano de 2025, foi realizada 

a liquidação  do valor referente às Performance Units atribuídas em 2022, com 

o período de vesting de 3 anos, cujo pagamento foi efetuado via folha de 

pagamento da operação brasileira. O montante pago foi de  R$ 73.853,00. 

Para o ano de 2026 destaca-se que as Performance Units atribuídas em 2023 

aos colaboradores elegíveis serão liquidadas de acordo com o valor das ações 

da Coface S.A. em abril de 2026 conforme regulamento global. O valor para o 

pagamento corresponde a R$ 72.098,82 (setenta e dois mil, noventa e oito 

reais e oitenta e dois centavos)  de acordo com as condições de vesting, 

manutenção de vínculo, desempenho corporativo e à aplicação dos 

mecanismos de malus e clawback previstos nos planos internacionais do 

Grupo. 

 

Considerações Finais 
 

Este relatório reforça o compromisso da Coface do Brasil com práticas 

responsáveis, transparentes e aderentes ao modelo regulatório do mercado 

segurador. A Companhia continuará aprimorando seus processos de 

governança e remuneração, garantindo alinhamento com políticas globais, 

padrões éticos e legislação vigente. 

 

 

São Paulo, 09 de abril de 2026. 

 

 

P. ___________________________________________ 

Marcele Lemos Ferreira 
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Edson Massanori Teramae



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 


